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Parecer nº 1043, de 2023
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o projeto de lei nº 844, de 2019
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER, NOS TERMOS DO §5º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre deputado Castello Branco, que “Obriga as agências bancárias a disponibilizar um funcionário exclusivo para atendimento aos idosos e às pessoas com deficiências nos caixas de autoatendimento, no âmbito do Estado”.
Atendendo disposto no artigo 148, parágrafo único, item 2, do Regimento Interno, não tendo recebido substitutivos ou emendas.
Seguindo os trâmites regimentais, seguiu à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, onde recebeu voto favorável do relator, aprovado pela Comissão. Da mesma forma, dando continuidade aos trâmites regimentais, seguiu à Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, recebendo voto favorável do relator, aprovado pela Comissão.
Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno, recebendo parecer favorável ao projeto, sem emendas ou substitutivo.
No entanto, em que pese a manifestação favorável do relator designado, Deputado Dirceu Dalben, vemo-nos compelidos a somar às suas atribuições, pelas razões ora apresentadas.
Devido à importância do seu conteúdo da e da iniciativa do nobre parlamentar autor, entendemos conveniente consultar o Conselho Estadual para Assuntos da Pessoa com Deficiência de São Paulo (CEAPcD), com o qual este mandato nutri uma relação de profundo respeito e tem como premissa sempre a consulta contributiva. Assim, de forma célere, solicitou a manifestação do colegiado em respeito a proposta, considerada de imediato como sendo de extrema relevância.
Contudo, e de forma positiva, o CEAPcD opina no sentido de contribuir com o aprimoramento da inciativa, razão pela qual, apresento este voto em separado, para o qual peço a gentil análise do senhor relator e também dos demais membros desta Comissão, a fim de que esta alteração possa ser considerado em tempo de validar a proposta.
Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 844, de 2019 com a seguinte emenda que segue:
O “caput” do Artigo 1º Projeto de Lei nº 844, de 2019, que dispõe sobre a obrigação das agências bancárias disponibilizarem um funcionário exclusivo para atendimento aos idosos e às pessoas com deficiência nos caixas de autoatendimento no âmbito do Estado de São Paulo, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Artigo 1º - Ficam as agências bancárias situadas no Estado obrigadas a disponibilizar no mínimo um funcionário habilitado para atendimento às pessoas com deficiência, mobilidade reduzida, idosos, pessoas analfabetas e pessoas com pouco ou nenhum conhecimento de tecnologia nos terminais de autoatendimento.”. (NR)
Luiz Claudio Marcolino - Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO EM SEPARADO DO DEPUTADO LUIZ CLAUDIO MARCOLINO, FAVORÁVEL AO PROJETO COM EMENDA ORA PROPOSTA.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 12/9/2023.

Gilmaci Santos - Presidente

Fabiana Barroso
Com o Voto em Separado 

Luiz Claudio Marcolino
Com o Voto em Separado 

Enio Tatto
Com o Voto em Separado 

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator 

Daniel Soares
Com o Voto em Separado 

Ricardo França
Com o Voto em Separado 

VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO, NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO.
Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre deputado Castello Branco, que “Obriga as agências bancárias a disponibilizar um funcionário exclusivo para atendimento aos idosos e às pessoas com deficiências nos caixas de autoatendimento, no âmbito do Estado”.

Foi dado atendimento ao disposto no artigo 148, parágrafo único, item 2, do Regimento Interno, conforme (fls.07), não tendo recebido substitutivos ou emendas.

O projeto contou com manifestação favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação (fls.08) e da Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais (fls.13), sendo encaminhado para apreciação desta Comissão, por força do artigo 31, § 2º, do Regimento Interno desta casa.

Em um breve resumo, essencial.

Passo a opinar.

Trata-se de projeto de lei que tem como finalidade obrigar as agências bancárias a disponibilizarem um funcionário exclusivo para atendimento aos idosos e às pessoas com deficiência nos caixas de autoatendimento no Estado de São Paulo.

São notórias as dificuldades que as pessoas com deficiência e idosos suportam ao atingirem essa circunstância. Com isso acabam se tornando vulneráveis e expostos a frequentes golpes ao utilizarem os serviços dos caixas eletrônicos. Desta forma, a justa adoção da medida sugerida pelo nobre deputado estaria evitando esses tipos de eventualidades, além de está amparando um dos direitos básicos desses grupos de cidadãos assegurados pela nossa Constituição Federal.

Assim, entendo tratar-se de um projeto de relevante alcance social, não existindo qualquer acréscimo de gasto ao erário a ser protegido por esta Comissão.
Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 844, de 2019.

Dirceu Dalben 
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